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 Aviso (extracto) n.º 11778/2010

Celebração de contratos de trabalho por tempo indeterminado
Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que por despa-
cho do Sr. Vice -Presidente da Câmara Municipal, no impedimento do 
Sr. Presidente da Câmara Municipal, datado de 1 de Junho de 2010, 
e na sequência do procedimento concursal comum, aberto por aviso 
n.º 2473/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 23, de 
3 de Fevereiro foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, com início a 1 de Junho de 2010, com o 
seguinte trabalhador:

Nuno Filipe Lourenço Mendes, na carreira e categoria de assistente 
operacional, na área de cantoneiro de vias, com a remuneração de 475,00, 
que corresponde à primeira posição remuneratória, nível remuneratório 1 
da tabela remuneratória única.

04 de Junho de 2010. — O Presidente da Câmara Municipal, José 
Carlos Alexandrino Mendes.

303346356 

 Declaração de rectificação n.º 1140/2010
Para os devidos efeitos se torna público que o aviso (extracto), desta 

autarquia, n.º 10 378/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 101, de 25 de Maio de 2010, saiu com inexactidão. Assim, rectifica 
 -se que onde se lê «A acta do Júri, donde consta a presente lista, foi 
homologada por meu despacho datado de 14 de Maio de 2010.» deve 
ler  -se «A acta do júri, donde consta a presente lista, foi homologada por 
despacho do vice -presidente da Câmara José Francisco Tavares Rolo, 
no impedimento do presidente de Câmara».

4 de Junho de 2010. — O Presidente da Câmara, José Carlos Ale-
xandrino Mendes.

303346007 

 MUNICÍPIO DE OURÉM

Aviso n.º 11779/2010
Paulo Alexandre Homem de Oliveira Fonseca, Presidente da Câmara 

Municipal de Ourém, torna público, que sob proposta da Câmara Mu-
nicipal, aprovada em 16 de Maio de 2010, a Assembleia Municipal de 
Ourém, na sua sessão de 30 de Abril de 2010, aprovou uma alteração 
por adaptação ao Plano Regional de Ordenamento do Território do 
Oeste e Vale do Tejo — PROT OVT, do Plano Director Municipal de 
Ourém — PDMO, nos termos do artigo 97.º do Decreto-Lei n.º 380/99, 
de 22 de Setembro, na redacção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei 
n.º 46/2009, de 20 de Fevereiro. Assim, em cumprimento do disposto no 
artigo 148.º da legislação referida, publicam-se os artigos do regulamento 
do PDMO alterados, nos termos das referidas deliberações, a publicar na 
2.ª série do Diário da República e outros meios de publicidade previstos 
no artigo 149.º da legislação citada.

Os artigos: 52.º n.º 2 alínea b), n.º 3 alínea b), 54.º n.º 1 alínea b), 56.º 
n.º 1 alíneas b) e e), 57.º n.os 1, 2 e 5 e 64.º n.os 1 a 5, da Resolução de Con-
celho de Ministros n.º 148-A/2002, publicado no Diário da República 
1.ª série B de 30 de Dezembro, passam a ter a seguinte redacção:

SECÇÃO V

Espaço Agrícola

Artigo 52.º
Usos

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b) Habitação em parcelas com área superior ou igual a 4ha;
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
e) Revogado;
f)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

SECÇÃO VI

Espaço florestal

Artigo 54.º

Usos

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b) Habitação em parcelas com área superior ou igual a 4ha;
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

SECÇÃO VII

Espaço agro-florestal

Artigo 56.º

Usos

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b) Habitação em parcelas com área superior ou igual a 4ha;
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
e) Revogado;
f)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

SECÇÃO VIII

Edificabilidade em espaço agrícola, florestal e agro-florestal

Artigo 57.º

Edificabilidade

1 — Em espaços das classes de uso agrícola, florestal e agro-flores-
tal, a edificabilidade rege-se pelos parâmetros estabelecidos na tabela 
seguinte — «Usos e parâmetros de edificabilidade» — sem prejuízo da 
legislação específica da RAN, da REN, sítios classificados ao abrigo 
da Directiva n.º 92/43/CEE e demais condicionantes em vigor, sendo 
que, para construções destinadas a Habitação, a área mínima da par-
cela é 4ha.

2 — A área bruta de construção para habitação e respectivos anexos 
é incluída na área total máxima de construção sempre que a habitação 
seja conjugada com outros usos.

3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 — Revogado; 

Adélia do Carmo Marques Marcelino Fonseca e Ana Lúcia Duarte 
Borges Ribeiro Castanheira, na carreira e categoria de assistente opera-
cional, na área de auxiliar de acção educativa, com a remuneração mensal 
ilíquida de € 532,08 (quinhentos e trinta e dois euros e oito cêntimos) 
correspondente à posição 2, nível 2 da tabela remuneratória única.

04 de Junho de 2010. — O Presidente da Câmara Municipal, José 
Carlos Alexandrino Mendes.

303346234 
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Uso do solo
Usos

Edificados
Permitidos

Área mínima 
da parcela 
edificável 
(hectares)

Área máxima
de implantação Parâmetros de edificabilidade

Habitação 
(metros 

quadrados)

Outros usos 
e habitação 

(metros 
quadrados)

Área máxima de construção
Área
de

impermeabilização 
(metros quadrados)

Altura máxima
da fachada

(metros quadrados

Número
máximo
de pisos

Habitação 
(metros 

quadrados)

Outros Usos 
e habitação 

(metros 
quadrados)

Agrícola Área de RAN e outra de 
regadio tradicional.

AGR, TUR 3 [...] [...] [...] [...] [...] [...] [...]

HAB. 4 [...] [...] [...] [...] [...] [...] [...]

Outras áreas agrícolas AGR, PAN, 
TUR, EQ, IND

2 [...] [...] [...] [...] [...] [...] [...]

HAB 4 [...] [...] [...] [...] [...] [...] [...]
COMB 1 [...] [...] [...] [...] [...] [...] [...]

Florestal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . AGR, FLO, 
PAN, TUR, EQ, 

IND

5 [...] [...] [...] [...] [...] [...] [...]

HAB 4 [...] [...] [...] [...] [...] [...] [...]
EXPO 5 [...] [...] [...]

Agro-florestal. . . . . . . . . . . . . . AGR, FLO, 
PAN, TUR, EQ, 

IND

5 [...] [...] [...] [...] [...] [...] [...]

HAB 4 [...] [...] [...] [...] [...] [...] [...]
EXPO 5 [...] [...] [...] [...] [...] [...] [...]
COMB 1 [...] [...] [...] [...] [...] [...] [...]

 (*) — Admite-se o aproveitamento de sótão para Habitação.
HAB — Habitação
AGR — Instalações e infra-estruturas de apoio à actividade agrí-

cola
FLO — Instalações e infra-estruturas de apoio à actividade flores-

tal
PAN — Instalações e infra-estruturas de apoio à actividade de pro-

dução animal
EQ — Equipamentos e instalações desportivas de promoção pri-

vada
EXPO — Parques de exposições fora dos perímetros urbanos
COMB — Postos de abastecimento de combustíveis
TUR — Turismo (de habitação, rural e agro-turismo)
IND — Indústrias de Classe D e Classe C constantes no Anexo II rela-

cionadas com o uso dominante ou de exploração dos recursos naturais

Nota. — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

SECÇÃO XI

Áreas de Aptidão Turística

Artigo 64.º
Âmbito e objectivo

1 — Estão integradas nesta subcategoria, as áreas localizadas fora 
dos perímetros urbanos representadas na planta de ordenamento, como 
áreas com aptidão turística.

Estas áreas têm como objectivo principal, valorizar os recursos na-
turais, patrimoniais, culturais e paisagísticos existentes, potenciar as 
condições do local e região em que se insere o Município, para o recreio 
e lazer, mediante uma cuidada ponderação da localização da actividade 
turística, especificamente do turismo no espaço rural, do turismo de 
habitação, do turismo de natureza, parques de campismo e carava-
nismo, hotéis rurais, tomando em consideração os efeitos expectáveis 
nas áreas com valores ambientais que suscitam maior sensibilidade 
nas intervenções.

2 — As condições relativas à ocupação de índole urbanística, deverão 
ser estabelecidas em sede de Plano de Pormenor.

3 — Revogado;
4 — Revogado;
5 — Revogado;

Ourém, 26 de Maio de 2010. — O Presidente da Câmara, Paulo 
Fonseca.

203349986 

 Aviso n.º 11780/2010

Estrutura orgânica do Município de Ourém

Nota Introdutória

De acordo com Decreto -Lei n.º 305/2009 de 31 de Outubro, as Câ-
maras Municipais promovem a revisão dos seus serviços até 31 de 
Dezembro de 2010.

Entendeu este executivo, recentemente empossado, aproveitar 
esta obrigatoriedade e promover uma reorganização da sua estru-
tura orgânica, elaborando um documento que se pretende estrutural 
e estável. A nova estrutura orgânica pretende ser um instrumento 
político -administrativo da concretização dos anseios e expectativas 
dos munícipes na construção do futuro da sua terra, espelhando o que 
se entende ser a estrutura ideal para o cumprimento da missão que 
se definiu para o Município de Ourém, observando e respeitando a 
herança dos nossos antecessores.

Artigo 1.º
Missão do Município de Ourém

O Município de Ourém tem por missão definir estratégias e li-
nhas orientadoras para o desenvolvimento sustentável do Concelho, 
contribuindo para a afirmação da importância e competitividade 
do mesmo no quadro regional, nacional e internacional, através 
da execução de medidas e programas nas diferentes áreas da sua 
competência e promovendo a qualidade de vida dos seus munícipes, 
em diálogo constante com as instituições e os diferentes agentes de 
intervenção local.

A partir da missão que definiu, a Câmara Municipal de Ourém instituiu 
os seguintes objectivos:

1 — Um município com qualidade de vida.
2 — Um município com afirmação externa.
3 — Um município com pujança empresarial.
4 — Um município de excelência social.

Artigo 2.º
Superintendência

A superintendência e coordenação dos serviços municipais competem 
ao Presidente da Câmara, nos termos da legislação em vigor.

Os vereadores terão, nesta matéria, os poderes que lhes forem dele-
gados pelo Presidente da Câmara.

 Usos e parâmetros de edificabilidade 






